
 

 

 

 

 

CHAMADA PUBLICA N°. 01/2024 

 

 

 

 

CONTRATANTE: 

 

 

 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE TABAPUÃ - SÃO PAULO 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
DIRETAMENTE DA AGRICULTURA 
FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR 
FAMILIAR RURAL DESTINADO A 
MERENDA ESCOLAR, CONFORME §1º DO 
ART.14 DA LEI Nº. 11.947/2009 E 
RESOLUÇÃO/CD/FNDE Nº 6, DE 08 DE 
MAIO DE 2020, COM ALTERAÇÕES 
POSTERIORES 

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 437.001,80 

DATA FINAL PARA RECEBIMENTO DOS 
PROJETOS DE VENDA 

29/11/2024 – às 09h  

LOCAL Paço Municipal  

 

 
 

  



 

 

 

 

 

CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2024 
DISPENSA Nº 055/2024 

PROCESSO Nº 077/2024 
 

EDITAL Nº. 022/2024 
 

AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DIRETAMENTE DA AGRICULTURA FAMILIAR E 
DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL DESTINADO A MERENDA ESCOLAR, CONFORME 
§1º DO ART.14 DA LEI Nº. 11.947/2009 ALTERADA PELA LEI FEDERAL Nº 14.660/2023, 
RESOLUÇÃO/CD/FNDE Nº 6, DE 08 DE MAIO DE 2020, COM ALTERAÇÕES POSTERIORES 
e LEI FEDERAL nº 14.133/2021 
 
SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DOS ENVELOPES - DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO E PROJETOS DE VENDA- SERÁ NO DIA 29 DE NOVEMBRO DE 2024, ÀS 09H. 
 
PREÂMBULO 
O Município de Tabapuã, pessoa jurídica de direito público, com sede à Av. Rodolfo Baldi, nº. 817, 
Centro, inscrita no CNPJ sob nº. 45.128.816/0001-33, representada neste ato pelo Prefeito 
Municipal, o Senhor SILVIO CESAR SARTORELO, no uso de suas prerrogativas legais e 
considerando o disposto no Art.14, da Lei nº 11.947/2009 alterada pela Lei nº 14.660/2023, e na 
RESOLUÇÃO/CD/FNDE Nº 6, DE 08 DE MAIO DE 2020 e alterações posteriores, vem realizar 
Chamada Pública para aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do 
Empreendedor Familiar Rural ou de suas organizações, destinado ao atendimento do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar/Pnae, para o período de 12 (doze) meses.  
 
Os interessados (Grupos Formais; Informais ou Fornecedores Individuais) deverão apresentar os 
ENVELOPES NÚMEROS 01 E 02, contendo respectivamente os DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO e o PROJETO  DE VENDA, fechados e indevassáveis, no Setor de Licitações e 
Contratos da Prefeitura Municipal de Tabapuã no endereço constante do preâmbulo, nos dias 
úteis que antecedem a abertura, das 08h30min às 11h30min e das 13h às 16h ou, no dia da 
abertura até às 09h. O encerramento, com  a abertura dos envelopes, dar-se-á  em sessão 
pública, no dia 29 DE NOVEMBRO DE 2024, às 09h, no Setor de Licitações e Contratos, 
localizado no Prédio do Paço Municipal, na Av. Rodolfo Baldi, nº. 817. 
 
O Edital de Chamada Pública poderá ser adquirido junto à Prefeitura Municipal, no Setor de 
Licitações, a partir da primeira publicação do presente ou através do site do Município. 
Informações pelo telefone (17) 3562-9022 ou e-mail: licitacao@tabapua.sp.gov.br. 
 
1. OBJETO 
 
1.1. O objeto da presente Chamada Pública é a aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura 

Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de 
Alimentação Escolar - PNAE, conforme especificações dos gêneros alimentícios abaixo: 
 

ITEM PRODUTO QDE. 

REQUIS. 

UNIDADE 

1 COUVE FRESCO, 1º QUALIDADE. SEM QUEIMADURAS NAS 

FOLHAS, FIRME, COM COR CARACTERÍSTICA, ISENTA DE 

SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS. 

400 MÇ 

2 BANANA TIPO NANICA FRESCA, 1º QUALIDADE, EM PENCAS, 

TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORME, COM POLPA FIRME E 

INTACTA, DEVENDO SER BEM DESENVOLVIDA E MATURAÇÃO 

MEDIANA, ISENTA DE ENFERMIDADES, PARASITAS E LARVAS, 

MATERIAL TERROSO E SUJIDADES, SEM DANOS FÍSICOS E 

3.500 KG 



 

 

 

 

 

MECÂNICOS ORIUNDOS DO MANUSEIO E TRANSPORTE, DE 

COLHEITA RECENTE, LIVRE DE RESÍDUOS DE FERTILIZANTES. 

3 TOMATE, 1º QUALIDADE, GRAU MÉDIO DE AMADURECIMENTO, 

TIPO PAULISTA, TAMANHO MÉDIO, COM CASCA, SEM RUPTURAS. 

6.500 KG 

4 RÚCULA, FRESCA, 1º QUALIDADE, SEM QUEIMADURAS NAS 

FOLHAS, COM COR CARACTERÍSTICAS, ISENTOS DE SUJIDADES, 

PARASITAS E LARVAS, SEM DANOS FÍSICOS. 

400 MÇ 

5 LIMÃO TAHITI, FRESCO DE PRIMEIRO QUALIDADE, LIVRE DE 

RESÍDUOS DE FERTILIZANTES, SUJIDADES, PARASITAS E 

LARVAS. TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORMES, DEVENDO SER 

BEM DESENVOLVIDO E MADURO, COM POLPA FIRME E INTACTA. 

ACONDICIONADO COM 32 A 38 DÚZIAS APROXIMADAMENTE. 

30 KG 

6 BATATA DOCE LISA EXTRA 1ª QUALIDADE: BRANCA 

INTERNAMENTE E ROXA EXTERNAMENTE. PRIMEIRA 

QUALIDADE, TAMANHO GRANDES OU MÉDIOS, UNIFORMES, 

INTEIROS, SEM FERIMENTOS OU DEFEITOS, CASCA LISA. 

1.000 KG 

7 MAMÃO FORMOSA- DE PRIMEIRA QUALIDADE, LIVRE DE 

SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS, TAMANHO E COLORAÇÃO 

UNIFORMES, DEVENDO SER BEM DESENVOLVIDO E MADURO, 

COM POLPA FIRME E INTACTA. SEM DANOS FÍSICOS E 

MECÂNICOS ORIUNDOS DO MANUSEIO E TRANSPORTE. 

ACONDICIONADO EM CAIXA PESANDO APROXIMADAMENTE 20 

KG.  

3.500 KG 

8 MANDIOCA BRANCA OU AMARELA DESCASCADA EMBALADA A 

VÁCUO: DEVERÁ SEGUIR AS NORMAS DE HIGIENIZAÇÃO DE 

ACORDO COM A VIGILÂNCIA SANITÁRIA, EMBALAGEM ATÓXICA 

QUE NÃO INTERFIRA NAS CARACTERÍSTICAS ORGANOLÉPTICAS, 

DEVERÁ SEGUIR AS NORMAS PARA EMBALAGENS E ROTULAGEM 

DE ALIMENTOS DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO DA ANVISA, 

EMBALAGEM CONTENDO 1 KG DO ALIMENTO. GRAÚDA, 

TAMANHO UNIFORME, APRESENTANDO ÓTIMA QUALIDADE, 

FIRME, SEM LESÕES DE ORIGEM FÍSICA E MECÂNICA, 

RACHADURAS E/OU CORTES. VIR COM ALGUNS RESÍDUOS 

TERROSOS PARA PROTEÇÃO. DEVERÁ SER ENTREGUE 

CONGELADA E EM TRANSPORTE APROPRIADO PARA 

REFRIGERADOS. 

600 KG 

9 ABOBRINHA MENINA OU BRASILEIRA OU PAULISTA – DE 

PRIMEIRA QUALIDADE, TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORMES. 

ISENTA DE ENFERMIDADES, MATERIAL TERROSO E UMIDADE 

EXTERNA ANORMAL, SEM DANOS FÍSICOS E MECÂNICOS 

ORIUNDOS DO MANUSEIO E TRANSPORTE. ACONDICIONADA EM 

CAIXAS PLÁSTICAS, PESANDO APROXIMADAMENTE 20 KG.  

1.500 KG 

10 ALFACE CRESPA FRESCA OU LISA- 1ª QUALIDADE, SEM 

QUEIMADURAS NAS FOLHAS, COM COR CARACTERÍSTICA, 

COMPACTA E FIRME ISENTA DE SUJIDADES, PARASITAS E 

LARVAS. 

5.000 UN 

11 GOIABA VERMELHA – FRESCA DE PRIMEIRA QUALIDADE, COM 

ASPECTO, COR, CHEIRO E SABOR PRÓPRIO, COM POLPA FIRME 

E INTACTA. TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORMES, DEVENDO 

SER BEM DESENVOLVIDA E MADURA. ISENTA DE 

ENFERMIDADES, DE FERTILIZANTES, SUJIDADES, PARASITAS E 

LARVAS. SEM DANOS FÍSICOS E MECÂNICOS ORIUNDOS DO 

MANUSEIO E TRANSPORTE. ACONDICIONADA EM CAIXA, 

PESANDO 3 KG.  

2.500 KG 

12 TANGERINA PONKAN OU MURCOT - DE PRIMEIRA QUALIDADE, 

LIVRE DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS, TAMANHO E 

COLORAÇÃO UNIFORMES, DEVENDO SER BEM DESENVOLVIDA E 

MADURA, COM POLPA FIRME E INTACTA. ACONDICIONADA EM 

CAIXA PESANDO APROXIMADAMENTE 22 KG. 

4.000 KG 

13 CHEIRO VERDE (SALSINHA E CEBOLINHA) - 1ª QUALIDADE SEM 

QUEIMADURAS  NAS FOLHAS, FIRME, COM COR 

CARACTERÍSTICA, ISENTA DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS. 

3.000 MÇ 

14 LARANJA PERA OU LARANJA LIMA – PROCEDENTE DE PLANTA 

SADIA, DESTINADO AO CONSUMO “IN NATURA”, DEVENDO SE 

APRESENTAR FRESCA, TER ATINGIDO O GRAU IDEAL NO 

1.500 KG 



 

 

 

 

 

 

 

TAMANHO, AROMA, COR E SABOR PRÓPRIOS DA VARIEDADE. 

GRAU DE MATURAÇÃO TAL QUE LHE PERMITA SUPORTAR A 

MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE, CONSERVANDO-SE EM 

CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O CONSUMO MEDIATO E 

IMEDIATO. NÃO ESTAREM DANIFICADAS POR QUAISQUER 

LESÕES DE ORIGEM MECÂNICA OU POR INSETOS QUE AFETEM 

SUAS CARACTERÍSTICAS NÃO CONTER SUBSTÂNCIAS 

TERROSAS, SUJIDADES, PRODUTOS QUÍMICOS OU CORPOS 

ESTRANHOS ADERENTES. SEM AROMA E SABOR ESTRANHOS. 

TAMANHO MÉDIO E UNIFORME. OBEDECER PADRÕES DA 

ANVISA.  

15 SUCO NATURAL DE LARANJA – SUCO DE LARANJA, 100% 

NATURAL, SEM ADIÇÃO DE ÁGUA, AÇÚCAR OU CONSERVANTES, 

NÃO PASTEURIZADO, OBTIDO A PARTIR DO BENEFICIAMENTO DE 

LARANJAS SADIAS, CLASSIFICADAS E SELECIONADAS. DEVERÁ 

SER EMBALADO EM FRASCOS PLÁSTICOS(AS) ASSÉPTICOS(AS), 

INODORO(AS), ATÓXICOS(AS) CONTENDO 200 ML DE SUCO DE 

LARANJA, DEVENDO SER MANTIDO SOBRE REFRIGERAÇÃO. 

DEVE TER A VALIDADE MÍNIMA DE 05 DIAS SOB REFRIGERAÇÃO. 

A EMBALAGEM DEVERÁ TRAZER O RÓTULO COM DATA DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE, IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA, 

ENDEREÇO E CNPJ, INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, INGREDIENTES 

E MODO DE CONSERVAÇÃO. A FIM DE GARANTIR A SEGURANÇA 

ALIMENTAR, O ESTABELECIMENTO 

PRODUTOR/INDUSTRIALIZADOR E O PRODUTO DEVERÃO 

RESPEITAR AS BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO E AS 

CONDIÇÕES HIGIÊNICO-SANITÁRIAS, O QUE DEVERÁ SER 

COMPROVADO POR ALVARÁS, OU LICENÇAS OPERACIONAIS, OU 

REGISTROS, OU OUTRO DOCUMENTO IDÔNEO A SER ANALISADO 

PELA COMISSÃO DE LICITAÇÕES. O PRODUTO DEVERÁ TER 

REGISTRO NO MAPA (APRESENTAR COMPROVAÇÃO DO 

REGISTRO) 

25.000 FRASCOS 

200 ML 

16 ABACATE – IN NATURA PROCEDENTE DE ESPÉCIES GENUÍNAS E 

SÃS, FRESCAS, FIRME, LISA. ISENTA DE LESÕES DE ORIGEM 

FÍSICA, MECÂNICA OU BIOLÓGICA, MATÉRIA TERROSA, 

SUJIDADES OU CORPOS ESTRANHOS ADERIDOS A SUPERFÍCIE 

EXTERNA, LIVRE DE ENFERMIDADES, INSETOS PARASITAS E 

LARVAS. 

800 

 

 

 KG 

17 MANGA - IN NATURA PROCEDENTE DE ESPÉCIES GENUÍNAS E 

SÃS, FRESCAS, FIRME, LISA. ISENTA DE LESÕES DE ORIGEM 

FÍSICA, MECÂNICA OU BIOLÓGICA, MATÉRIA TERROSA, 

SUJIDADES OU CORPOS ESTRANHOS ADERIDOS A SUPERFÍCIE 

EXTERNA, LIVRE DE ENFERMIDADES, ISENTOS PARASITAS E 

LARVAS. 

300  KG 

18 PEPINO TIPO JAPONÊS E/OU CAIPIRA. FRESCO, DE TAMANHO 

MÉDIO E COLORAÇÃO UNIFORME, LISO, COM POLPA INTACTA, 

SEM MANCHAS BOLORES, LIVRE DE SUJIDADES E RESÍDUOS, 

SEM LESÕES DE ORIGEM FÍSICA OU MECÂNICA. 

2.500

  

KG 

19 BANANA MAÇA – EM PENCAS DE PRIMEIRA QUALIDADE, DEVE 

APRESENTAR TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORME; COM POLPA 

FIRME E INTACTA, DEVENDO SER BEM DESENVOLVIDA, SEM 

DANOS FISICOS E MECANICOS ORIUNDOS DO MANUSEIO DE 

TRANSPORTE, NÃO APRESENTAR DEFEITOS COMO: PASSADA, 

DANO POR PRAGA, PODRIDÃO, ACONDICIONADA EM CXS 

PLASTICAS COM NO MINIMO 14 DUZIAS, PESANDO 

APROXIMADAMENTE 20KG. 

4.000

  

KG 

20 ABACAXI PEROLA – COM COROA DE PRIMEIRA QUALIDADE 

TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORME, DOCE, DEVENDO SER BEM 

DESENVOLVIDO E MADURO, COM POLPA FIRME E INTACTA,  COM 

PESO MINIMO DE 1KG. ACONDICIONADO EM CAIXAS PLASTICAS. 

2.000

  

KG 



 

 

 

 

 

1.2. O produto deverá estar de acordo com as normas, resoluções e portarias da ANVISA 
conforme legislação vigente. 
 
1.3. Os itens deverão seguir rigorosamente todas as especificações mínimas contidas neste 
Edital; o contrário implicará em desclassificação. 
 
1.4. Os produtos deverão ser apresentados em suas embalagens originais com as informações 
de Data de Fabricação e/ou Validade e Lote de forma indelével (Resolução RDC Nº 259 da 
Vigilância Sanitária), deverá conter também a Composição Nutricional do produto, além das 
outras informações exigidas pela NTA 02 do Código Sanitário. 
 
1.5. Na rotulagem de cada item deverá constar o Grupo Formal proponente como fabricante, caso 
contrário, deverá ser apresentado instrumento contratual entre o fabricante e o proponente. 
 
2. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FONTE DE RECURSO 
 
2.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta dos recursos orçamentários 
consignados no orçamento vigente, sob a seguinte classificação: 
 
02 – PODER EXECUTIVO 
02.05.05 – Divisão de Merenda Escolar 
 
12.306.0010.2036 – Merenda Escolar Ensino Fundamental 
3.3.90.30 – Material de Consumo  
 
12.306.0010.2037 – Merenda Escolar Creche 
3.3.90.30 – Material de Consumo  
 
12.306.0010.2038 – Merenda Escolar Pré Escola 
3.3.90.30 – Material de Consumo  
 
12.306.0010.2039 – Merenda Escolar EJA 
3.3.90.30 – Material de Consumo  
 
12.306.0010.2040 – Merenda Escolar Educação Especial  
3.3.90.30 – Material de Consumo  
 
12.306.0010.2041 – Merenda Escolar do Ensino Médio 
3.3.90.30 – Material de Consumo  
 
Fonte de Recurso 05 – TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS - VINCULADOS 
 
2.2. O valor máximo que o município poderá contratar nesta aquisição é de R$ 437.001,80 
(quatrocentos e trinta e sete mil um reais e oitenta centavos), conforme preço médio apurado 
nos autos do processo. 
 
3. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
 
3.1. Para participação na presente Chamada Pública, o agricultor formal ou informal e o agricultor 
individual, deverão apresentar os documentos de habilitação e o projeto de venda em envelopes 



 

 

 

 

 

distintos, lacrados, não transparente, respectivamente, como de nº 01 e nº 02, para o que se 
sugere a seguinte identificação: 
 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2024 – PROCESSO Nº 077/2024  
ENVELOPE Nº. 1 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
PROPONENTE – _______________________________________________________  
(Razão Social da Organização)  
Nº DO CNPJ: ____________________________  
Nº DA DAP JURÍDICA: _______________________________________  

 

 
 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2024 – PROCESSO Nº 077/2024  
ENVELOPE Nº. 2- PROJETO DE VENDA  
PROPONENTE – _______________________________________________________  
(Razão Social da Organização)  
Nº DO CNPJ: ____________________________  
Nº DA DAP JURÍDICA: _______________________________________  

 

 
4 – DA HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR (Envelope nº 01)  
 
4.1. Os Fornecedores da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produção agrícola na 
forma de Fornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais, de acordo com o 
Capítulo V da Resolução FNDE que dispõe sobre o PNAE. 
 
4.2. No ENVELOPE Nº 01 deverá conter os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO a seguir 
discriminados: 
 
4.2.1. NO ENVELOPE DO FORNECEDOR INDIVIDUAL (não organizado em grupo). 
 
4.2.1.1. O Fornecedor Individual deverá apresentar no envelope nº. 01, os documentos abaixo 
relacionados, sob pena de inabilitação: 
I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;  

II - o extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias;  

III- a prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas 
para os itens que assim exigirem;  

IV- a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção 
própria, relacionada no projeto de venda.  
V- Atestado de visita técnica a ser emitido conforme item 12 deste Edital. 

 
4.2.2. NO ENVELOPE DE GRUPO INFORMAL 
 
4.2.2.1. O Grupo Informal deverá apresentar no Envelope nº.01, os documentos abaixo 
relacionados, sob pena de inabilitação:  
I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;  

II - o extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias;  

III - a prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas 
para os itens que assim exigirem;  
IV - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 
agricultores familiares relacionados no projeto de venda.  



 

 

 

 

 

V - Atestado de visita técnica a ser emitido conforme item 12 deste Edital. 
 
4.2.3. NO ENVELOPE DE GRUPO FORMAL 
 
4.2.3.1. O Grupo Formal deverá apresentar no Envelope nº. 01, os documentos abaixo 
relacionados, sob pena de inabilitação: 
I - a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;  

II - o extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias;  

III - a prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;  

IV - as cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrado na Junta 
Comercial, no caso de cooperativas, ou Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no caso 
de associações. Em se tratando de empreendimentos familiares, deverá ser apresentada cópia do 
Contrato Social, registrado em Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas;  
V - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção 
própria, produzidos pelos associados/cooperados, relacionados no projeto de venda; 
VI- a declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do 
limite individual de venda de seus cooperados/associados; 
VII- a prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas 
para os itens que assim exigirem;  
VIII - Atestado de visita técnica a ser emitido conforme item 12 deste Edital. 
 
4.3. Os documentos devem ser apresentados em original, cópia autenticada por órgão 
competente ou por servidor do município. 
 
4.4. Os documentos apresentados deverão ser, obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da 
matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos 
que são válidos para matriz e todas as filiais. Caso Grupo Formal seja vencedor, o contrato será 
celebrado e executado pelo estabelecimento que apresentou a documentação. 
 
4.5. Caso o Grupo Formal pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante 
desta Chamada, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação constante no 
subitem 4.2.3 de ambos os estabelecimentos. 
 
4.6. Consulta sobre impedimentos ou suspensões de participar de licitações e posteriormente a 
contratação com o poder público de fornecedores, através dos endereços eletrônicos 
relacionados abaixo, independente da consulta aos documentos relacionados na habilitação dos 
fornecedores: 
a) para os Fornecedores Individuais e Grupo Informal: 
- Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
b) para fornecedores de Grupo Formal: 
a) no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) da Controladoria-Geral da 
União (CGU), disponível no Portal da Transparência (http://www.portaltransparencia.gov.br); 
b) por improbidade administrativa no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 
Improbidade Administrativa, disponível no Portal do Conselho Nacional de Justiça (CNJ); 
c) lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
d) no cadastro de empresas que estejam suspensas ou com o impedimento do direito de participar 
de licitação ou contratar com o Município de Malhador/SE; 

http://www.portaltransparencia.gov.br/


 

 

 

 

 

e) Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas “k”, “l” e “m” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 
 
4.7 – A critério da Comissão de Licitação poderá ser concedido abertura de prazo para 
regularização dos documentos ausentes ou em desconformidade com as exigências do edital (Art. 
36, § 4º da Resolução/FNDE nº 06 de 08/05/20 alterada pela Resolução/FNDE nº 20 de 02/12/20). 
 
4.8 - No caso da impossibilidade de fornecedores de Povos e Comunidades Tradicionais 
apresentarem a Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP), ou o Cadastro Nacional da Agricultura 
Familiar (CAF), exigida para o presente edital de chamada pública, será aceito o registro do 
Número de Identificação Social (NIS) do Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico), em 
conformidade com a Nota Técnica nº 3744623/2023/DIDAF/COSAN/CGPAE/DIRAE (SEI nº 
3744623). 
 
4.9 - A aquisição dos gêneros alimentícios, quando comprados de família rural individual, será 
feita no nome da mulher, em no mínimo 50% (cinquenta por cento) do valor adquirido, conforme 
dispõe a Lei nº 14.660 de 23 de agosto de 2023. 
 
5- DO PROJETO DE VENDA- ENVELOPE Nº. 02 
 
5.1. No ENVELOPE Nº 02 deverá conter o PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – ANEXO I, de acordo à 
Resolução FNDE nº. 06/2020. 
 
5.2 - O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) selecionado(s) conforme critérios 
estabelecidos pelo art.30 e seguintes da Resolução do FNDE que dispõe sobre o PNAE. 
 
5.3. Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o 
nome, o CPF e nº da DAP Física de cada agricultor familiar fornecedor quando se tratar de 
Fornecedor Individual ou Grupo Informal, e o CNPJ E DAP jurídica da organização produtiva 
quando se tratar de Grupo Formal.  
 
5.4. Os Projetos de Venda deverão obedecer AINDA ao que segue: 
 
a) Ser formulado em 01(uma) via, contendo a identificação do agricultor ou agricultores, 
associação ou cooperativa, datada e assinada por seu representante legal; 
 
b) Deverão constar todos os dados solicitados no ANEXO I, de cada Agricultor e Empreendedor 
de Base Familiar Rural, em ordem alfabética, cooperados ou associados da referida DAP; 
 
c) Não serão aceitas DAP de mesmo número para Agricultores diferentes, Duplicidade de DAP 
(cônjuge); 
 
d) Discriminação dos gêneros alimentícios ofertados, conforme especificações do item 1 por 
Agricultor e Empreendedor de Base Familiar Rural, respeitando o limite individual por DAP/ano 
estabelecido em Lei; 
 
e) O preço unitário de cada item (algarismo) deve ser cotado em Real e com até duas casas 
decimais após a vírgula (R$ 0,00), observado os limites constantes no ANEXO VI – PREÇOS DE 
AQUISIÇÃO;  

https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/


 

 

 

 

 

 
f) Poderá ser cotada quantidade parcial por item, de acordo com a disponibilidade de 
fornecimento do Grupo Formal, Informal ou Individual. 
 
g) Apresentar, no PROJETO DE VENDA, o valor total correspondente à somatória do valor 
individual de venda por ano de cada Agricultor ou Empreendedor de Base Familiar Rural, 
organizado em pessoa jurídica participante da Chamada Pública Nº. 01/2024, obedecendo ao 
limite máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) DAP/ano/entidade executora; 
 
h) Estar incluídas as despesas com frete, logística de distribuição, recursos humanos e materiais, 
assim como os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários, quando for o 
caso, e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das os estabelecimentos. 
 
6. DA CLASSIFICAÇÃO DOS PROJETOS DE VENDA  
 
6.1. Serão considerados classificados, os Projetos de Vendas que preencham as condições 
fixadas nesta Chamada Pública. 
 
6.2. Para seleção, os projetos de venda habilitados serão divididos em: grupo de projetos de 
fornecedores locais, grupo de projetos do território rural, grupo de projetos do estado, e grupo de 
propostas do País. 
 
6.3. Na análise dos Projetos de Venda, para classificação, serão seguidos os critérios 
estabelecidos no art. 35 da Resolução/CD/FNDE Nº 06, de 08 de maio de 2020, conforme segue: 
 
6.3.1. Entre os grupos de projetos, deve ser observada a seguinte ordem de prioridade para 
seleção: 
I – o grupo de projetos de fornecedores locais tem prioridade sobre os demais grupos; 
II – o grupo de projetos de fornecedores de Região Geográfica Imediata tem prioridade sobre o 
de Região Geográfica Intermediária, o do estado e o do País; 
III – o grupo de projetos de fornecedores da Região Geográfica Intermediária tem prioridade sobre 
o do estado e do país; 
IV – o grupo de projetos do estado tem prioridade sobre o do País. 
 
6.3.2. Em cada grupo de projetos, deve-se observar a seguinte ordem de prioridade para seleção: 
I – os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as 
comunidades quilombolas e grupos formais e informais de mulheres (Lei nº 14.660/2023), não 
havendo prioridade entre estes; 
 
a) Para efeitos do disposto neste inciso, devem ser considerados Grupos Formais e Grupos 
Informais de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas e 
grupos formais e informais de mulheres (Lei nº 14.660/2023), aqueles em que a composição seja 
de, no mínimo, 50%+1 (cinquenta por cento mais um) dos cooperados/associados das 
organizações produtivas respectivamente, conforme identificação na(s) DAP(s); 
b) No caso de empate entre os Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária, 
comunidades quilombolas e/ou indígenas e grupos formais e informais de mulheres (Lei nº 
14.660/2023), em referência ao disposto no §2º inciso I do artigo 35 da Resolução nº 06/2020, 
têm prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de assentados da reforma 
agrária, quilombolas ou indígenas no seu quadro de associados/cooperados. Para empates entre 
Grupos Informais, terão prioridade os grupos com maior porcentagem de fornecedores 



 

 

 

 

 

assentados da reforma agrária, quilombolas, indígenas e grupos formais e informais de mulheres 
(Lei nº 14.660/2023), conforme identificação na(s) DAP(s) e CAF(s). 
II – os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, 
segundo a Lei nº 10.831/2003, o Decreto nº 6.323/2007 e devido cadastro no MAPA; 
III – os Grupos Formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de Aptidão ao 
PRONAF – DAP Jurídica ou Cadastro Nacional da Agricultura Familiar - CAF) sobre os Grupos 
Informais (agricultores familiares, detentores de Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP ou 
Cadastro Nacional da Agricultura Familiar - CAF Física, organizados em grupos) estes sobre os 
Fornecedores Individuais (detentores de Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP ou Cadastro 
Nacional da Agricultura Familiar - CAF Física), e estes, sobre Centrais de Cooperativas 
(detentoras de DAP/CAF Jurídica conforme Portarias do MAPA que regulamentam a DAP/CAF); 
a) No caso de empate entre Grupos Formais, terão prioridade organizações produtivas com maior 
porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de 
sócios/cooperados, conforme DAP/CAF jurídica; 
b) Em caso de persistir o empate, será realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as partes, 
poderá optar-se pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as 
organizações finalistas. 
IV – Caso a EEx não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de 
projetos de fornecedores locais, estas devem ser complementadas com os projetos dos demais 
grupos, de acordo com os critérios de seleção e priorização estabelecidos no caput e nos § 1º e 
§ 2º; 
  
6.7. Cada grupo de fornecedores deverá, obrigatoriamente, ofertar sua quantidade de alimentos, 
com preço unitário, observando as condições fixadas nesta Chamada Pública.  
 
7. LOCAL E PERIODICIDADE DE ENTREGA DOS PRODUTOS 
 
7.1 O fornecimento dos itens deverá ser realizado parceladamente conforme necessidade do 
Departamento de Alimentação Escolar – DAE, e será solicitado por escrito. 
 
7.1.1. O vencedor deverá realizar a entrega na Cozinha Piloto localizada na Rua Álvaro de Oliveira 
Soares nº. 1583, Centro, no horário das 8 às 11 horas. 
 
7.1.2. O prazo para a entrega é de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da solicitação 
escrita. 
 
7.1.3. Deverá ser entregue, juntamente com os alimentos, o Termo de Recebimento e a Nota 
Fiscal. 
 
7.2. Caso seja constatada qualquer irregularidade na entrega dos produtos o vencedor deverá 
efetuar a substituição no prazo máximo de 07 (sete) dias corridos. Conforme o caso, o mesmo 
prazo será concedido para complementação dos produtos. 
 
7.3. O Município rejeitará, no todo ou em parte, o produto que estiver em desacordo com a 
Chamada Pública Nº. 01/2024 ou legislações pertinentes. 
 
7.4. Correrão por conta do proponente vencedor todas as despesas com seguro, transporte, 
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da entrega. 
 
7.5. No momento da entrega, os produtos deverão dispor do prazo de validade exigido na 
especificação mínima dos itens. 



 

 

 

 

 

 
7.6. A entrega dos gêneros alimentícios deverá ocorrer semanalmente de acordo com o cardápio 
elaborado, obedecendo a sazonalidade. 
 
8. PAGAMENTO 
 
8.1. O pagamento será efetuado, mensalmente, até o 10º (décimo) dia corrido a contar da entrega 
do documento fiscal (nota) correspondente ao fornecimento efetuado na Divisão de Finanças, 
obedecendo à ordem cronológica de sua exigibilidade, mediante ordem bancária através de 
instituição financeira indicada pelo proponente em seu Projeto de Venda. 
 
8.1.1. Na nota fiscal de cada entrega deverá constar discriminado o nome e nº das DAP’s 
individuais de cada agricultor, correspondente à(s) quantidade(s) fornecida(s). 
 
8.2. Não será efetuado qualquer pagamento ao fornecedor enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
 
9. DA CONTRATAÇÃO 
 
9.1. Após a adjudicação, o proponente melhor classificado será convocado para assinar o 
contrato, de acordo com modelo apresentado no ANEXO VIII.  
 
9.1.1. Deverá (o) assinar no prazo de até 05 (cinco) dias úteis da convocação feita pelo Setor de 
Licitações, sob pena de decair do direito de contratação. 
 
9.2. De acordo com a Resolução nº 21, de 16 de novembro de 2021, o limite individual de venda 
do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a alimentação escolar deverá respeitar 
o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP ou CAF/ANO/Entidade Executora 
e obedecerá às seguintes regras: 
 
9.2.1. Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos 
individuais firmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por 
DAP ou CAF/ANO/Entidade executora; 
 
9.2.2. Para a comercialização com grupos formais, o montante máximo a ser contratado será o 
resultado do número de agricultores familiares inscritos na DAP/CAF Jurídica multiplicado pelo 
limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula: 
Valor máximo a ser contratado = nº agricultores familiares inscritos na DAP/CAF Jurídica X R$ 
40.000,00 (quarenta mil reais). 
 
9.3. Ao Responsável pela Merenda Escolar compete o controle do limite total de venda das 
cooperativas e associações, nos casos de comercialização com grupos formais. 
 
9.4. Os contratos que resultarão da presente Chamada Pública terão prazo de duração de 12 
(doze) meses, a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado, mediante acordo formal entre 
as partes, resguardadas as condições estabelecidas na Chamada Pública Nº 01/2024. 
 
 
10. DO TERMO DE RECEBIMENTO DE ENTREGA 
 



 

 

 

 

 

10.1. A entrega dos gêneros alimentícios deverá ser realizada conforme dispõe a Cláusula 5, e é 
imprescindível a aceitação para o recebimento dos alimentos, observando-se as condições 
estabelecidas neste Edital, mediante preenchimento do TERMO DE RECEBIMENTO – ANEXO 
IV, a ser confeccionado pelo GRUPO FORMAL, INFORMAL E INDIVIDUAL de forma padronizada 
com a sua logomarca (se houver); preenchido em 02 (duas) vias, sendo a primeira via do 
município; a segunda via do GRUPO FORMAL, INFORMAL E INDIVIDUAL, conforme o caso. 
 
10.2. Só será (o) aceito (s) pelo município, Termo (s) de Recebimento sem rasuras, assinado e 
carimbado (com o número de matrícula) do diretor ou servidor designado para o recebimento, 
cabendo ao Responsável indicado pela contratante o direito de conferir a qualidade e a 
quantidade do (s) produto (s) e alterar a informação discriminada quando houver divergência, com 
a rubrica do responsável pelo recebimento no item corrigido. 
 
11. DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO  
 
11.1. No dia, horário e local citado no preâmbulo deste edital a Comissão Permanente de 
Licitações iniciará a sessão pública, a fim de realizar a abertura e análise do ENVELOPE – 
DOCUMENTAÇÃO E PROJETO DE VENDA. O fornecedor individual, representante do grupo 
informal ou formal deverá apresentar documento oficial com foto e, se for o caso, procuração 
conforme ANEXO II, que permita identificar que tem poderes para representar. 
 
11.2. Na sessão pública, que será registrada em ata, a Comissão realizará inicialmente a abertura 
do ENVELOPE – DOCUMENTAÇÃO e observará as exigências do item 4 deste edital. 
 
11.3. Na ausência ou irregularidade da documentação a que se refere o item 4 a Comissão 
Permanente de Licitações poderá conceder o prazo de 02(dois) dias úteis, para devida 
regularização conforme previsto no § 4º do art. 36 da Resolução/CD/FNDE Nº 06 de 08 de maio 
de 2020. 
 
11.4. Será considerado inabilitado o fornecedor que não apresentar a documentação exigida no 

item 4 ou não a regularizar no prazo concedido. Neste caso não serão abertos os envelopes nº 02 

– projeto de venda. 

11.5. Da decisão de habilitação ou inabilitação dos fornecedores caberá recurso pelos 

interessados, suspendendo-se o certame até seu julgamento. 

11.6. Encerrada a fase de habilitação preliminar, pelo julgamento definitivo dos recursos ou pela 

renúncia dos licitantes ao direito de recorrer, a Comissão devolverá fechados, os envelopes de 

projetos de venda aos licitantes inabilitados e, ato contínuo, abrirá os envelopes dos licitantes 

habilitados, procedendo-se ao respectivo julgamento, de acordo com os fatores e critérios 

estabelecidos neste ato convocatório, exclusivamente. 

11.7. A renúncia será expressa por meio de documento específico (Anexo VII) ou mediante 

a transcrição da manifestação dessa vontade pessoal na respectiva ata circunstanciada. 

11.8. Não havendo renúncia ao direito de recorrer, os envelopes dos projetos de venda dos 

fornecedores habilitados serão abertos e analisados em nova sessão pública, conforme previsto 

no § 7º do art. 31 da Resolução/CD/FNDE Nº 06, de 08 de maio de 2020, desde que transcorrido 

o prazo de 5 (cinco) dias úteis, sem interposição de recurso, ou após seu julgamento e 

comunicação do resultado a todos os fornecedores interessados, diretamente, se presentes os 

representantes legais, ou indiretamente, mediante publicação resumida na imprensa oficial. 



 

 

 

 

 

11.9. A decisão sobre a classificação do Projeto de Vendas será publicada no Diário Oficial do 
Município. 
 
11.10. Decorrido o prazo recursal contra Habilitação dos Fornecedores e Classificação dos 
Projetos de Venda, ou após decidido sobre recurso que porventura seja interposto, será remetido 
os autos para a autoridade competente, Prefeito Municipal, a fim de realizar Homologação e 
posterior Adjudicação ao (s) proponente (s) vencedor (s) que tiveram suas propostas habilitadas.  
 
11.11. Após a publicação da Adjudicação, o proponente vencedor deverá, no prazo de até 
05(cinco) dias úteis, apresentar-se no Setor de Licitações para assinatura do contrato. 
 
12. DA VISITA TÉCNICA 
 
12.1. Com a finalidade de prevenir eventuais fraudes no processo de entrega e com o objetivo 
promover o escopo funcional do art. 14 da Lei 11.947, de 16 junho de 2009, deverão os 
interessados em participar desta chamada pública conduzirem um representante designado por 
esta prefeitura à fim de promover visita técnica na propriedade dos produtores rurais individuais, 
dos grupos informais e/ou dos grupos formais com a finalidade de constatar se de fato eles 
produzem o que se propõem a entregar, cujas despesas correrão por parte dos interessados. 
 
12.2. Os interessados em participar deste processo de Chamada Pública deverão solicitar o 
agendamento da visita técnica, por escrito, protocolando junto ao Setor de Licitações (Anexo III). 
 
12.3. A Prefeitura deverá designar um representante para acompanhar os interessados na 
promoção da visita técnica o qual, posteriormente, emitirá relatório constando quais produtos os 
mesmos individualmente ou seus produtores cooperados/associados produzem e se estão de 
acordo com os que se propõem a entregar. 
 
12.4. Após análise do relatório indicado no item 10.3 a Comissão de Licitações emitirá atestado 
de aptidão indicando os produtos que cada interessado tem condições de fornecer. 
 
13. DO RECURSO ADMINISTRATIVO  
 
13.1. Qualquer proponente poderá interpor recurso no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da 
publicação do ato de julgamento, assegurada a ampla defesa e o contraditório, atendendo o 
disposto no artigo 165 da Lei Federa nº 14.133/2021, ficando os demais proponentes, desde logo, 
intimados para apresentarem contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos autos. 
 
13.2. As razões de recursos e contrarrazões deverão ser e-mail licitacao@tabapua.sp.gov.br, em 
documento digitalizado (PDF) devidamente assinado, até o vencimento do prazo, acompanhado 
da respectiva representatividade e, quando for o caso, de procuração, ou protocolo presencial na 
Sede da Prefeitura Municipal de Tabapuã, Av. Rodolfo Baldi, 817, Centro, 08h30min às 11h30min 
e das 13h às 16h. 
 
13.3. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 
proponente. 
 
14. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: 
 



 

 

 

 

 

14.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de 
impugnações poderão ser enviados a comissão de contratação, até três dias úteis anteriores à 
data fixada para abertura da sessão pública, por meio do seguinte endereço eletrônico: 
licitacao@tabapua.sp.gov.br ou protocolo presencial na Sede da Prefeitura Municipal de 
Tabapuã, Av. Rodolfo Baldi, 817, Centro, 08h30min às 11h30min e das 13h às 16h. 
 
14.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no 
seguinte sítio eletrônico da Administração www.tabapua.sp.gov.br 
 
 
15. DA RESCISÃO 
 
15.1. As hipóteses de rescisão do ajuste, bem como a disciplina aplicável em tais casos, são 
aquelas previstas no instrumento de contrato, nos termos dos artigos 137 a 139 da Lei n° 
14.133/2021. 
 
16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo condutor responsável durante o certame; 
16.1.2. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
16.1.3. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela administração; 
16.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
16.1.5. Fraudar a licitação 
16.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
16.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
16.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
16.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá aplicar aos licitantes e/ou 
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
16.2.1. advertência;  
16.2.2. multa; 
16.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 
16.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 
16.3. Na aplicação das sanções serão considerados de forma proporcional para a gradação das 
penalidades: 
16.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
16.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
16.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
16.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
16.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
16.4. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente aos casos de inexecução parcial 
do contrato, salvo quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 



 

 

 

 

 

16.5. A sanção de multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 
da contratação, e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 
previstas no art. 155 da Lei 14.133/21. 
16.5.1. Para os casos previstos nos incisos IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, 
será aplicada multa de 0,5% a 5% do valor do objeto licitado. 
16.5.2. Em caso de descumprimento parcial das obrigações pactuadas após notificação de 
advertência, será aplicada multa de 5% a 10% do valor do contrato. 
16.5.3. Em caso de descumprimento parcial que cause danos à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, será aplicada multa de 10% até 20% do valor do 
contrato. 
16.5.4. Em caso de descumprimento total das obrigações pactuadas, será aplicada multa de 20% 
(vinte por cento) até 30% (trinta por cento) do valor do contrato. 
16.5.5. Para os casos previstos nos incisos VIII, IX, X, XI, XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, 
será aplicada multa de 15% a 30% do objeto contratado. 
16.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito desta Administração Pública pelo prazo máximo de 
3 (três) anos. 
16.7. A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 
referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 
4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos. 
16.7.1. A declaração será precedida de análise jurídica e observará as regras definidas no §6º, do 
artigo 156, da Lei 14.133/21. 
16.8. A sanção de multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar 
da comunicação oficial.  
16.9. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
16.10. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 
deverá proferir sua decisão no prazo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 
16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
16.15. Independentemente da aplicação das penalidades retro indicadas, a (s) licitante (s) 
ficará(o) sujeita(s), ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração Pública e 
decorrentes de sua inadimplência, bem como arcará(o) com a correspondente diferença de 



 

 

 

 

 

preços verificada em nova contratação, na hipótese da(s) licitante(s) classificada(s) não 
aceitar(em) a contratação pelos mesmos preços e prazos fixados pela inadimplente. 
16.16. Para efeito de aplicação de qualquer penalidade, são assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 
16.17. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 
implique no impedimento de licitar e contratar com a PREFEITURA, ou de declaração de 
inidoneidade, será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal do Contas do Estado. 
16.18. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa 
prévia do interessado e recurso nos prazos definidos, podendo as multas serem descontadas dos 
créditos da empresa ou, se for o caso, cobrada administrativa ou judicialmente. 
16.19. Após a assinatura do contrato, a Contratada ficará sujeita as penalidades previstas no 
respectivo instrumento contratual, sem prejuízo de demais penas aplicadas na forma da legislação 
vigente. 
 
17. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
17.1 A presente Chamada Pública poderá ser obtida nos seguintes locais: Setor de Licitações e 
Contratos situado no Paço Municipal, com sede à Av. Rodolfo Baldi nº 817, Centro, Tabapuã – SP 
ou site oficial do Município de Tabapuã (https://www.tabapua.sp.gov.br/home/). 
 
17.3. A aquisição dos gêneros alimentícios será formalizada através de um Contrato de Aquisição 
de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar que estabelecerá com 
clareza e precisão as condições para sua execução, expressas em cláusulas que definam os 
direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da chamada 
pública e da proposta a que se vinculam, bem como, com a Lei 14.133/21. 
 
17.4. Em não se obtendo as quantidades necessárias, estas poderão ser complementadas com 
propostas de grupos da região, do território rural, do estado e do país, nesta ordem de prioridade. 
 
17.5. Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, 
estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária / Ministério da Saúde e pelo Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 
 
17.6. Os gêneros alimentícios a serem entregues ao Município serão os definidos nesta Chamada 
Pública. 
 
17.7. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar o procedimento por 
razões de interesse público derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente 
e suficiente para justificar tal conduta, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a 
qualquer indenização. 
 
17.8. Os casos não previstos neste Edital e seus Anexos serão decididos pela Comissão de 
Licitações, nos termos da Lei nº. 11.947, de 16/07/2009, Resolução/CD/FNDE Nº 06, de maio de 
junho de 2020 e outras pertinentes. 
 
17.9. A Comissão ou autoridade superior, poderá em qualquer fase promover diligências 
destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do certame e do processo. 
 
18. DOS ANEXOS 
 

https://www.tabapua.sp.gov.br/home/


 

 

 

 

 

a) ANEXO I – Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios do Empreendedor Rural para 
Alimentação Escolar; 
b) ANEXO II – Modelo de procuração; 
c) ANEXO III – Requerimento de Visita Técnica 
d) ANEXO IV - Termo de Recebimento da Agricultura Familiar; 
d) ANEXO V – Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de 
produção própria, relacionada no projeto de venda; 
e) ANEXO VI – Preços de Aquisição; 
f) Anexo VII- Renúncia do direito de recurso administrativo (de uso facultativo) 
f) ANEXO VIII – Minuta de Contrato. 
g) ANEXO IX- Termo de Ciência e Notificação 
 
 

Município de Tabapuã/SP, aos 06 de novembro de 2024. 
 
 
 

SILVIO CESAR SARTORELO 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  



 

 

 

 

 

ANEXO I 
PROJETO DE VENDA 

MODELO PROPOSTO PARA OS GRUPOS FORMAIS 
 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2024 

I - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO FORMAL 

1. Nome do Proponente 2. CNPJ 

3. Endereço 4. Município/UF 

5. E-mail 6. DDD/Fone 7. CEP 

8. Nº DAP Jurídica 9. Banco 10. Agência Corrente 11. Conta Nº da Conta 

12. Nº de Associados 13. Nº de Associados de acordo com a Lei nº 
11.326/2006 

14. Nº de Associados com 
DAP Física 

15. Nome do representante 
legal 

16. CPF 17. DDD/Fone 

18. Endereço 19. Município/UF 

II - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

1. Nome da Entidade 2. CNPJ 3. Município/UF 

4. Endereço 5. DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail 7. CPF 

III - RELAÇÃO DE PRODUTOS 

1. Produto 2. Unidade 3. Quantidade 4. Preço de Aquisição* 5. Cronograma 
de Entrega dos 

     

   4.1. Unitário 4.2. Total produtos 

       

       

OBS: * Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o mesmo que consta na chamada pública). 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem 
com as condições de fornecimento. 

Local e Data 
Assinatura do Representante do Grupo 
Formal 

Fone/E-mail: 

   

   

 

 
 



 

 

 

 

 

 
PROJETO DE VENDA 

MODELO PROPOSTO PARA OS GRUPOS INFORMAIS 
 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2024 

I - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO INFORMAL 

1. Nome do Proponente 2. CPF 

3. Endereço 4. Município/UF 5. CEP 

6. E-mail (quando houver) 7. Fone 

8. Organizado por Entidade Articuladora 
9.Nome da Entidade 
Articuladora 

 

( ) Sim ( ) Não (quando houver) 10. E-mail/Fone 

II - FORNECEDORES PARTICIPANTES 

1. Nome do 
Agricultor 
(a) Familiar 

 2. CPF  3. DAP 4. Banco 
5. Nº 
Agência 

6. Nº Conta 
Corrente 

        

        

        

        

        

III- IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

1. Nome da Entidade 2. CNPJ 3. Município 

4. Endereço 5. DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail 7. CPF 

IV - RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS 

1. Identificação do 
Agricultor (a) 
Familiar 

2. Produto 3. Unidade 
4. 
Quantidade 

5. Preço de 
Aquisição* /Unidade 

6.Valor Total 

      Total 
agricultor 

      Total 
agricultor 

      Total 
agricultor 



 

 

 

 

 

      Total 
agricultor 

      Total 
agricultor 

      Total 
agricultor 

 Total do 
projeto 

 

OBS: * Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o mesmo que consta na chamada pública). 

V - TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO 

1. Produto 2. Unidade 3. Quant. 
4. 
Preço/Unidade 

5. Valor Total por Produto 
6. Cronograma de 
Entrega dos Produtos 

1       

2       

3       

4     Total do projeto:  

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem 
com as condições de fornecimento. 

Local e Data: Assinatura do Representante do Grupo Informal 
 

Fone/E-mail:  
 

  
 

Local e Data: Agricultores (as) Fornecedores (as) do Grupo Informal Assinatura 

1    

2    

3    

4    

5    

6    

7    

 
  



 

 

 

 

 

 
PROJETO DE VENDA 

MODELO PROPOSTO PARA OS FORNECEDORES INDIVIDUAIS 
 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR/PNAE 

 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2024 

I- IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 

FORNECEDOR (A) INDIVIDUAL 

1. Nome do Proponente 2. CPF 

3. Endereço 4. Município/UF 5.CEP 

6. Nº da DAP Física 7. DDD/Fone 8.E-mail (quando houver) 

9. Banco 10.Nº da Agência 11.Nº da Conta Corrente 

II- Relação dos Produtos 

Produto Unidade Quantidade 
Preço de Aquisição* Cronograma de 

Entrega dos 
produtos Unitário Total 

      

      

      

OBS: * Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o mesmo que consta na chamada pública). 

III - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

Nome CNPJ Município 

Endereço Fone 

Nome do Representante Legal CPF 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem 
com as condições de fornecimento. 

Local e Data: 
Assinatura do Fornecedor Individual CPF 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

 

ANEXO II 
 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA O CREDENCIAMENTO 
 
 
 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social), com sede (endereço completo 
da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n.º............e Inscrição Estadual sob n.º ................., 
representada neste ato por seu(s) (qualificação(ões) do(s) outorgante(s)) Sr(a)..........................., 
portador(a) da Cédula de Identidade RG n.º ............. e CPF n.º........................, nomeia(m) e 
constitui(em) seu bastante Procurador o(a) Sr(a)....................................., portador(a) da Cédula de 
Identidade RG n.º ....................... e CPF n.º.................................., a quem confere(imos) amplos 
poderes para representar a (Razão Social da Empresa) perante .................... (indicação do órgão 
licitante), no que se referir a CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2024, com poderes para tomar qualquer 
decisão durante todas as fases do certame, os envelopes DOCUMENTAÇÃO, PROJETO DE 
VENDA, em nome da Outorgante, negociar a redução de preço, desistir expressamente da 
intenção de interpor recurso administrativo, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a 
intenção de interpor recurso administrativo, assinar a ata da sessão, prestar todos os 
esclarecimentos solicitados pelo município, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes, em 
nome da Outorgante. 
 
A presente Procuração é válida até o dia ............. 
 
 
Local e data. 
Assinatura (s) do (s) outorgante (s), com poderes para este fim, conforme Estatuto e Ata de posse 
da atual diretoria ou Contrato Social) 
 
 
 

 
 

(A procuração deverá vir acompanhada da documentação necessária para comprovação da 
validade da mesma). 

 
 
  



 

 

 

 

 

 

ANEXO III 
REQUERIMENTO DE VISITA TÉCNICA 

 
 
 

À Comissão Permanente de Licitações  
Prefeitura Municipal de Tabapuã  
Processo nº. 077/2024 
Chamada Pública nº. 01/2024 
 
(Nome da entidade / agricultor), CNPJ nº / CPF _____________________, por meio do seu 
representante legal, o (a) Sr (a) ________________________________________________, 
(presidente, procurador), nacionalidade, estado civil, portador do RG: _________________, e do 
CPF: ___________________, vem, com fundamento no item 12 do Edital de Chamada Pública 
em epígrafe, requerer que seja designado representante desta Entidade Executora para promover 
visita técnica na propriedade dos produtores rurais individuais, dos grupos informais e/ou dos 
grupos formais com a finalidade de constatar se de fato produzem o que se propõem a entregar, 
cujas despesas correrão por conta do subscritor. 

 
 
 

(cidade)________, (data)___, de (mês)__________de 2024. 
 
 
 

Representante legal 
Cargo 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

 
ANEXO IV  

 
TERMO DE RECEBIMENTO DA AGRICULTURA FAMILIAR 

 
 

1. Atesto que (nome da Entidade Executora) ______________________________________, 
CNPJ_________________________________, representada por (nome do representante 
legal),_________________________________________________________, CPF 
_______________________ recebeu em _____/_____/______ ou durante o período de 
____/____/______ a ____/____/_____ do(s) nome(s) do(s) fornecedor (es) 
_____________________________________________________dos produtos abaixo 
relacionados:  

2. Produto  3. Quantidade 4. Unidade 5. Valor Unidade 6. Valor total * 

     

     

     

     

7. Totais  
 

    

 
8. Nestes termos, os produtos entregues estão de acordo com o Projeto de Venda de Gêneros 
Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e totalizam o valor de R$ 
____________________ (________________________________________________).  
 
Declaro ainda que o (s) produto (s) recebido (s) está (o) de acordo com os padrões de qualidade 
aceitos por esta instituição, pelo (s) qual (s) concedemos a aceitabilidade, comprometendo-nos a 
dar a destinação final aos produtos recebidos, conforme estabelecido na aquisição da Agricultura 
Familiar para Alimentação Escolar, aprovado pelo CAE.  

 
 

____________________________, ____ de __________ de _____. 
 
 
 
 

_________________________________________ 
Representante da Entidade Executora 

 
 
 

________________________________________ 
Agricultor / Representante do Grupo Fornecedor 

 
 
 
Ciente: __________________________________  
ENTIDADE ARTICULADORA   



 

 

 

 

 

 
ANEXO V 

 
DECLARAÇÃO DE QUE OS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS A SEREM ENTREGUES SÃO 

ORIUNDOS DE PRODUÇÃO PRÓPRIA, RELACIONADA NO PROJETO DE VENDA 
 
 
 
 
À Comissão Permanente de Licitações  
Prefeitura Municipal de Tabapuã  
Processo nº. 077/2024 
Chamada Pública nº. 01/2024 
 
(Nome da entidade / agricultor), CNPJ nº / CPF _____________________, por meio do seu 
representante legal, o(a) Sr (a) ________________________________________________, 
(presidente, procurador), nacionalidade, estado civil, portador do RG: _________________, e do 
CPF: ___________________, DECLARA que todos os gêneros alimentícios relacionados no 
Projeto de Venda são oriundos de produção própria, produzidos pelos associados/ cooperados. 

 
 
 
 

(cidade)________, (data)___, de (mês)__________de 2024. 
 
 
 

Representante legal 
Cargo 

  



 

 

 

 

 

ANEXO VI 
PREÇO MÉDIO DE MERCADO/ PREÇO DE AQUISIÇÃO 

 
 

ITEM PRODUTO QDE. 

REQUIS. 

UNIDADE VALOR 

UNIT. 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

1 COUVE FRESCO, 1º QUALIDADE. SEM 

QUEIMADURAS NAS FOLHAS, FIRME, COM 

COR CARACTERÍSTICA, ISENTA DE 

SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS. 

400 MÇ 6,17 2.468,00 

2 BANANA TIPO NANICA FRESCA, 1º 

QUALIDADE, EM PENCAS, TAMANHO E 

COLORAÇÃO UNIFORME, COM POLPA 

FIRME E INTACTA, DEVENDO SER BEM 

DESENVOLVIDA E MATURAÇÃO MEDIANA, 

ISENTA DE ENFERMIDADES, PARASITAS E 

LARVAS, MATERIAL TERROSO E 

SUJIDADES, SEM DANOS FÍSICOS E 

MECÂNICOS ORIUNDOS DO MANUSEIO E 

TRANSPORTE, DE COLHEITA RECENTE, 

LIVRE DE RESÍDUOS DE FERTILIZANTES. 

3.500 KG 6,32 22.120,00 

3 TOMATE, 1º QUALIDADE, GRAU MÉDIO DE 

AMADURECIMENTO, TIPO PAULISTA, 

TAMANHO MÉDIO, COM CASCA, SEM 

RUPTURAS. 

6.500 KG 8,22 53.430,00 

4 RÚCULA, FRESCA, 1º QUALIDADE, SEM 

QUEIMADURAS NAS FOLHAS, COM COR 

CARACTERÍSTICAS, ISENTOS DE 

SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS, SEM 

DANOS FÍSICOS. 

400 MÇ 6,17 2.468,00 

5 LIMÃO TAHITI, FRESCO DE PRIMEIRO 

QUALIDADE, LIVRE DE RESÍDUOS DE 

FERTILIZANTES, SUJIDADES, PARASITAS E 

LARVAS. TAMANHO E COLORAÇÃO 

UNIFORMES, DEVENDO SER BEM 

DESENVOLVIDO E MADURO, COM POLPA 

FIRME E INTACTA. ACONDICIONADO COM 

32 A 38 DÚZIAS APROXIMADAMENTE. 

30 KG 3,66 109,00 

6 BATATA DOCE LISA EXTRA 1ª QUALIDADE: 

BRANCA INTERNAMENTE E ROXA 

EXTERNAMENTE. PRIMEIRA QUALIDADE, 

TAMANHO GRANDES OU MÉDIOS, 

UNIFORMES, INTEIROS, SEM FERIMENTOS 

OU DEFEITOS, CASCA LISA. 

1.000 KG 5,29 5.290,00 

7 MAMÃO FORMOSA- DE PRIMEIRA 

QUALIDADE, LIVRE DE SUJIDADES, 

PARASITAS E LARVAS, TAMANHO E 

COLORAÇÃO UNIFORMES, DEVENDO SER 

BEM DESENVOLVIDO E MADURO, COM 

POLPA FIRME E INTACTA. SEM DANOS 

FÍSICOS E MECÂNICOS ORIUNDOS DO 

MANUSEIO E TRANSPORTE. 

ACONDICIONADO EM CAIXA PESANDO 

APROXIMADAMENTE 20 KG.  

3.500 KG 7,99 27.965,00 

8 MANDIOCA BRANCA OU AMARELA 

DESCASCADA EMBALADA A VÁCUO: 

DEVERÁ SEGUIR AS NORMAS DE 

HIGIENIZAÇÃO DE ACORDO COM A 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA, EMBALAGEM 

ATÓXICA QUE NÃO INTERFIRA NAS 

CARACTERÍSTICAS ORGANOLÉPTICAS, 

DEVERÁ SEGUIR AS NORMAS PARA 

600 KG 7,16 4.296,00 



 

 

 

 

 

EMBALAGENS E ROTULAGEM DE 

ALIMENTOS DE ACORDO COM A 

LEGISLAÇÃO DA ANVISA, EMBALAGEM 

CONTENDO 1 KG DO ALIMENTO. GRAÚDA, 

TAMANHO UNIFORME, APRESENTANDO 

ÓTIMA QUALIDADE, FIRME, SEM LESÕES 

DE ORIGEM FÍSICA E MECÂNICA, 

RACHADURAS E/OU CORTES. VIR COM 

ALGUNS RESÍDUOS TERROSOS PARA 

PROTEÇÃO. DEVERÁ SER ENTREGUE 

CONGELADA E EM TRANSPORTE 

APROPRIADO PARA REFRIGERADOS. 

9 ABOBRINHA MENINA OU BRASILEIRA OU 

PAULISTA – DE PRIMEIRA QUALIDADE, 

TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORMES. 

ISENTA DE ENFERMIDADES, MATERIAL 

TERROSO E UMIDADE EXTERNA 

ANORMAL, SEM DANOS FÍSICOS E 

MECÂNICOS ORIUNDOS DO MANUSEIO E 

TRANSPORTE. ACONDICIONADA EM 

CAIXAS PLÁSTICAS, PESANDO 

APROXIMADAMENTE 20 KG.  

1.500 KG 5,82 8.730,00 

10 ALFACE CRESPA FRESCA OU LISA- 1ª 

QUALIDADE, SEM QUEIMADURAS NAS 

FOLHAS, COM COR CARACTERÍSTICA, 

COMPACTA E FIRME ISENTA DE 

SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS. 

5.000 UN 6,17 30.850,00 

11 GOIABA VERMELHA – FRESCA DE 

PRIMEIRA QUALIDADE, COM ASPECTO, 

COR, CHEIRO E SABOR PRÓPRIO, COM 

POLPA FIRME E INTACTA. TAMANHO E 

COLORAÇÃO UNIFORMES, DEVENDO SER 

BEM DESENVOLVIDA E MADURA. ISENTA 

DE ENFERMIDADES, DE FERTILIZANTES, 

SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS. SEM 

DANOS FÍSICOS E MECÂNICOS ORIUNDOS 

DO MANUSEIO E TRANSPORTE. 

ACONDICIONADA EM CAIXA, PESANDO 3 

KG.  

2.500 KG 6,49 16.225,00 

12 TANGERINA PONKAN OU MURCOT - DE 

PRIMEIRA QUALIDADE, LIVRE DE 

SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS, 

TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORMES, 

DEVENDO SER BEM DESENVOLVIDA E 

MADURA, COM POLPA FIRME E INTACTA. 

ACONDICIONADA EM CAIXA PESANDO 

APROXIMADAMENTE 22 KG. 

4.000 KG 7,49 29.960,00 

13 CHEIRO VERDE (SALSINHA E CEBOLINHA) 

- 1ª QUALIDADE SEM QUEIMADURAS  NAS 

FOLHAS, FIRME, COM COR 

CARACTERÍSTICA, ISENTA DE SUJIDADES, 

PARASITAS E LARVAS. 

3.000 MÇ 6,17 18.510,00 

14 LARANJA PERA OU LARANJA LIMA – 

PROCEDENTE DE PLANTA SADIA, 

DESTINADO AO CONSUMO “IN NATURA”, 

DEVENDO SE APRESENTAR FRESCA, TER 

ATINGIDO O GRAU IDEAL NO TAMANHO, 

AROMA, COR E SABOR PRÓPRIOS DA 

VARIEDADE. GRAU DE MATURAÇÃO TAL 

QUE LHE PERMITA SUPORTAR A 

MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE, 

CONSERVANDO-SE EM CONDIÇÕES 

ADEQUADAS PARA O CONSUMO MEDIATO 

E IMEDIATO. NÃO ESTAREM DANIFICADAS 

POR QUAISQUER LESÕES DE ORIGEM 

1.500 KG 6,16 9.240,00 



 

 

 

 

 

MECÂNICA OU POR INSETOS QUE AFETEM 

SUAS CARACTERÍSTICAS NÃO CONTER 

SUBSTÂNCIAS TERROSAS, SUJIDADES, 

PRODUTOS QUÍMICOS OU CORPOS 

ESTRANHOS ADERENTES. SEM AROMA E 

SABOR ESTRANHOS. TAMANHO MÉDIO E 

UNIFORME. OBEDECER PADRÕES DA 

ANVISA.  

15 SUCO NATURAL DE LARANJA – SUCO DE 

LARANJA, 100% NATURAL, SEM ADIÇÃO DE 

ÁGUA, AÇÚCAR OU CONSERVANTES, NÃO 

PASTEURIZADO, OBTIDO A PARTIR DO 

BENEFICIAMENTO DE LARANJAS SADIAS, 

CLASSIFICADAS E SELECIONADAS. 

DEVERÁ SER EMBALADO EM FRASCOS 

PLÁSTICOS(AS) ASSÉPTICOS(AS), 

INODORO(AS), ATÓXICOS(AS) CONTENDO 

200 ML DE SUCO DE LARANJA, DEVENDO 

SER MANTIDO SOBRE REFRIGERAÇÃO. 

DEVE TER A VALIDADE MÍNIMA DE 05 DIAS 

SOB REFRIGERAÇÃO. A EMBALAGEM 

DEVERÁ TRAZER O RÓTULO COM DATA DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE, IDENTIFICAÇÃO 

DA EMPRESA, ENDEREÇO E CNPJ, 

INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, 

INGREDIENTES E MODO DE 

CONSERVAÇÃO. A FIM DE GARANTIR A 

SEGURANÇA ALIMENTAR, O 

ESTABELECIMENTO 

PRODUTOR/INDUSTRIALIZADOR E O 

PRODUTO DEVERÃO RESPEITAR AS BOAS 

PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO E AS 

CONDIÇÕES HIGIÊNICO-SANITÁRIAS, O 

QUE DEVERÁ SER COMPROVADO POR 

ALVARÁS, OU LICENÇAS OPERACIONAIS, 

OU REGISTROS, OU OUTRO DOCUMENTO 

IDÔNEO A SER ANALISADO PELA 

COMISSÃO DE LICITAÇÕES. O PRODUTO 

DEVERÁ TER REGISTRO NO MAPA 

(APRESENTAR COMPROVAÇÃO DO 

REGISTRO) 

25.000 FRASCOS 

200 ML 

4,23 105.750,00 

16 ABACATE – IN NATURA PROCEDENTE DE 

ESPÉCIES GENUÍNAS E SÃS, FRESCAS, 

FIRME, LISA. ISENTA DE LESÕES DE 

ORIGEM FÍSICA, MECÂNICA OU 

BIOLÓGICA, MATÉRIA TERROSA, 

SUJIDADES OU CORPOS ESTRANHOS 

ADERIDOS A SUPERFÍCIE EXTERNA, LIVRE 

DE ENFERMIDADES, INSETOS PARASITAS 

E LARVAS. 

800 

 

 

 KG 10,46 8.368,00 

17 MANGA - IN NATURA PROCEDENTE DE 

ESPÉCIES GENUÍNAS E SÃS, FRESCAS, 

FIRME, LISA. ISENTA DE LESÕES DE 

ORIGEM FÍSICA, MECÂNICA OU 

BIOLÓGICA, MATÉRIA TERROSA, 

SUJIDADES OU CORPOS ESTRANHOS 

ADERIDOS A SUPERFÍCIE EXTERNA, LIVRE 

DE ENFERMIDADES, ISENTOS PARASITAS 

E LARVAS. 

300  KG 10,29 3.087,00 

18 PEPINO TIPO JAPONÊS E/OU CAIPIRA. 

FRESCO, DE TAMANHO MÉDIO E 

COLORAÇÃO UNIFORME, LISO, COM 

POLPA INTACTA, SEM MANCHAS 

BOLORES, LIVRE DE SUJIDADES E 

2.500

  

KG 5,99 14.975,00 



 

 

 

 

 

 

*Preço de aquisição é o preço a ser pago ao fornecedor da agricultura familiar. (Resolução FNDE 

06/2020 Art.31, §4º). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

RESÍDUOS, SEM LESÕES DE ORIGEM 

FÍSICA OU MECÂNICA. 

19 BANANA MAÇA – EM PENCAS DE 

PRIMEIRA QUALIDADE, DEVE 

APRESENTAR TAMANHO E COLORAÇÃO 

UNIFORME; COM POLPA FIRME E INTACTA, 

DEVENDO SER BEM DESENVOLVIDA, SEM 

DANOS FISICOS E MECANICOS ORIUNDOS 

DO MANUSEIO DE TRANSPORTE, NÃO 

APRESENTAR DEFEITOS COMO: PASSADA, 

DANO POR PRAGA, PODRIDÃO, 

ACONDICIONADA EM CXS PLASTICAS COM 

NO MINIMO 14 DUZIAS, PESANDO 

APROXIMADAMENTE 20KG. 

4.000

  

KG 12,29 49.160,00 

20 ABACAXI PEROLA – COM COROA DE 

PRIMEIRA QUALIDADE TAMANHO E 

COLORAÇÃO UNIFORME, DOCE, DEVENDO 

SER BEM DESENVOLVIDO E MADURO, 

COM POLPA FIRME E INTACTA,  COM PESO 

MINIMO DE 1KG. ACONDICIONADO EM 

CAIXAS PLASTICAS. 

2.000

  

KG 12,00 24.000,00 

VALOR TOTAL............................................................................................................................................................ 437.001,80 



 

 

 

 

 

ANEXO VII 

 
RENÚNCIA AO DIREITO DE RECURSO ADMINISTRATIVO (USO FACULTATIVO) 

 
 

À 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPUÃ – SP 
REF.:  CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2024 
 
 
Prezados Senhores  
 
 
 
   Para agilização do processo em referência, da qual participo(amos), (Nome da 

entidade / agricultor), CNPJ nº / CPF _____________________, por meio do seu representante 

legal, o (a) Sr (a) ________________________________________________, (presidente, 

procurador), nacionalidade, estado civil, portador do RG: _________________, e do CPF: 

___________________, RENÚNCIO expressamente ao direito de interpor recursos 

administrativos previstos na vigente Lei de Licitações e Contratos Administrativos, contra qualquer 

decisão que vier a ser prolatada pela Comissão de Licitações.  

 

______(localidade)_____, ____ de __________ de _____. 
 
  
 

______________________________ 
(assinatura) 

 
Nome: 
RG:  

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 
ANEXO VII 

MINUTA DE CONTRATO 
 
TERMO DE CONTRATO Nº ___/2024, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
TABAPUÃ  E ---------------------------------------------- PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR. 
 
 
Pelo presente instrumento, as partes no final assinadas, de um lado, o MUNICÍPIO DE TABAPUÃ, 
pessoa jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ sob o nº 45.128.816/0001-33, com sede na 
Av. Rodolfo Baldi, nº 817, Centro, CEP 15.880-011, na cidade de Tabapuã-SP, neste ato 
representada pelo Prefeito Municipal, Sr. -----------------, portador do CPF. nº ---.---.------ e do RG. 
nº --.---.----- ---/--, doravante designada simplesmente CONTRATANTE e, por outro lado (nome do 
grupo formal ou informal ou fornecedor individual), situado à _____________, n.º____, em 
(município), inscrita no CNPJ sob n.º ________________________, (para grupo formal), CPF sob 
n.º_____________ ( grupos informais e individuais), portador da DAP ___________, doravante 
denominado CONTRATADO têm entre si justo e avençado, com inteira sujeição à Lei Federal nº. 
14.133/21, Lei 11.947/2009, Resolução CD/FNDE 06/2020, de maio de 2020 e alterações 
posteriores, e tendo em vista o que consta na Processo nº. 077/2024 – Dispensa nº. 055/2024 
Chamada Pública nº. 01/2024, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que 
seguem: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: 
1.1 É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública, 
verba FNDE/PNAE, descritos no quadro previsto na Cláusula Quinta, todos de acordo com a 
chamada pública nº. 01/2024, o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, 
independentemente de anexação ou transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: 
2.1. O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios a CONTRATANTE 
conforme descrito no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios do Empreendedor rural parte 
integrante do Processo Administrativo Nº 077/2024. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: 
3.1. O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO, será de até R$ 
40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a 
legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar. 
 
CLÁUSULA QUARTA: 
4.1. O fornecimento dos itens deverá ser realizado parceladamente conforme necessidade para 
o atendimento da Merenda Escolar das escolas da Rede Municipal de Ensino, e será solicitado 
por escrito. 
 
4.1.1. O CONTRATADO deverá realizar a entrega na Cozinha Piloto localizada na Rua Álvaro de 
Oliveira Soares nº 1583, Centro, no horário das 8 às 11 horas. 
 
4.1.2. O prazo da entrega dos produtos é de até 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da 
solicitação escrita. 
 



 

 

 

 

 

4.2. A entrega dos gêneros alimentícios deverá ser realizada conforme dispõe a cláusula quinta 
do Edital, e é imprescindível a aceitação para o recebimento dos alimentos, observando-se as 
condições estabelecidas na Chamada Pública Nº 01/2024, mediante preenchimento do TERMO 
DE RECEBIMENTO – ANEXO IV do referido edital, a ser confeccionado pelo CONTRATADO, de 
forma padronizada com a sua logomarca (se houver); preenchido em 02 (duas) vias, sendo a 
primeira via do município; a segunda via do GRUPO FORMAL.  
4.2.1. Só será (o) aceito (s) pelo município, Termo (s) de Recebimento sem rasuras, assinado e 
carimbado (com o número de matrícula) do diretor ou servidor designado para o recebimento, 
cabendo ao Responsável pela Merenda Escolar o direito de conferir a qualidade e a quantidade 
do (s) produto (s) e alterar a informação discriminada quando houver divergência, com a rubrica 
do responsável pelo recebimento no item corrigido. 
 
4.3. Caso seja constatada qualquer irregularidade na entrega dos produtos o CONTRATADO 
deverá efetuar a substituição no prazo máximo de 07 (sete) dias corridos. Conforme o caso, o 
mesmo prazo será concedido para complementação dos produtos. 
 
4.4. A CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, o produto que estiver em desacordo com 
a Chamada Pública nº 01/2024 ou legislações pertinentes. 
 
4.5. Correrá por conta do CONTRATADO todas as despesas com seguro, transporte, tributos, 
encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da entrega. 
 
4.6. No momento da entrega, os produtos deverão dispor do prazo de validade exigido na 
especificação mínima dos itens. 
 
CLÁUSULA QUINTA: 
5.1 Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos abaixo (no quadro), 
de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o valor total 
de R$ _____________ (_______________________). 
 
a. O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e 
das Notas Ficais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega. 
 
b. O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no cálculo do preço 
já devem estar incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como com 
os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras 
despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

 
 
CLÁUSULA SEXTA: 
6.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta dos recursos orçamentários 
consignados no orçamento vigente, sob a seguinte classificação:  
 
02 – PODER EXECUTIVO 
02.28.05 – Divisão de Merenda Escolar 
 
12.306.0010.2036 – Merenda Escolar Ensino Fundamental 
3.3.90.30 – Material de Consumo  
 
12.306.0010.2037 – Merenda Escolar Creche 
3.3.90.30 – Material de Consumo  
 
12.306.0010.2038 – Merenda Escolar Pré Escola 
3.3.90.30 – Material de Consumo  
 
12.306.0010.2039 – Merenda Escolar EJA 
3.3.90.30 – Material de Consumo  
 
12.306.0010.2040 – Merenda Escolar Educação Especial  
3.3.90.30 – Material de Consumo  
 
12.306.0010.2041 – Merenda Escolar do Ensino Médio 
3.3.90.30 – Material de Consumo  
 
Fonte de Recurso 05 – TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS - VINCULADOS 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: 
7.1. O pagamento será efetuado, mensalmente, até o 10º (décimo) dia corrido a contar da entrega 
do documento fiscal (nota) correspondente ao fornecimento, obedecendo à ordem cronológica de 
sua exigibilidade, mediante ordem bancária através de instituição financeira a ser determinada 
pelo CONTRATANTE. 
7.1.1. Na Nota Fiscal de cada entrega deverá constar discriminado o nome e nº das DAP’s 
individuais de cada agricultor, correspondente à (s) quantidade (s) fornecida (s). 
 
7.2. Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
 
CLÁUSULA OITAVA: 
8.1. O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no §7º do artigo 57 
da Resolução do FNDE que dispõe sobre o PNAE as cópias das Notas Fiscais de Compra, os 
Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem como o 
Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e 
documentos anexos, estando à disposição para comprovação. 
 
CLÁUSULA NONA: 
9.1. É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos causados ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 
excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização. 



 

 

 

 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA: 
10.1. A CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os interesses 
particulares poderá: 
a) modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, 
respeitando os direitos do CONTRATADO; 
b) rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do 
CONTRATADO; 
c) fiscalizar a execução do contrato; 
d) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 
 
10.2. Sempre que a CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem restar caracterizada 
culpa do CONTRATADO, deverá respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o 
aumento da remuneração respectiva ou a indenização por despesas já realizadas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 
 
11.1. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 
11.1.1. Advertência, no caso de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 
11.1.2. Multa, no percentual compreendido entre 0,5% e 30% do valor do contrato, que poderá 
ser cumulada com a advertência, o impedimento ou a declaração de inidoneidade de licitar ou de 
contratar. 
11.1.3. Impedimento de licitar e de contratar com o CONTRATANTE, pelo prazo de até 3 (três) 
anos, nas seguintes hipóteses: 
11.1.3.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Município, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 
11.1.3.2. Dar causa à inexecução total do contrato. 
11.1.3.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame. 
11.1.3.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado. 
11.1.3.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 
11.1.3.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado. 
11.1.4. Declaração de inidoneidade de licitar e contratar com qualquer órgão público da 
Administração Federal, Estadual, Distrital ou Municipal, direta ou indireta, pelo prazo de 3 (três) a 
6 (seis) anos, nas seguintes situações: 
11.1.4.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato. 
11.1.4.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 
11.1.4.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 
11.1.4.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
11.1.4.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 
11.2.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
11.2.2. As peculiaridades do caso concreto. 
11.2.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
11.2.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE. 
11.2.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 



 

 

 

 

 

11.3. Na aplicação das sanções previstas nesta cláusula, será oportunizado à CONTRATADA 
defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da sua intimação. 
11.4. A aplicação das sanções de impedimento e de declaração de inidoneidade requererá a 
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão designada pelo 
CONTRATANTE composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 
12.1. A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do respectivo fiscal de contrato, da 
Secretaria Municipal de Educação, da Entidade Executora, do Conselho de Alimentação Escolar 
- CAE e outras entidades designadas pelo CONTRATANTE ou pela legislação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 
13.1. O presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública nº. 01/2024, pela 
RESOLUÇÃO/CD/FNDE Nº 6, DE 08 DE MAIO DE 2020 E ALTERAÇÕES POSTERIORES e, 
pelas Leis nº.14.133/21 e 11.947/2009, em todos os seus termos, a qual será aplicada também, 
onde o contrato for omisso. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: 
14.1. A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite 
permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: 
15.1 As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 da 
Lei Federal nº 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla 
defesa à CONTRATADA. 
15.2 A extinção do contrato poderá ser: 
I. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta. 
II.Consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse do CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: 
16.1. As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de 
carta, que somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento no protocolo da 
CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: 
17.1. O presente contrato terá vigência pelo prazo de 12(doze) meses, a contar de 01 de janeiro 
de 2025, podendo ser prorrogado, mediante acordo formal, entre as partes, resguardadas as 
condições estabelecidas na Chamada Pública Nº 01/2024. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: 
18.1. É competente a Foro da Comarca de Tabapuã para dirimir qualquer controvérsia que se 
originar deste contrato. 
 
18.2. E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em 02 (duas)  
vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas. 
 



 

 

 

 

 

______________(município), ____de________ de ________. 
 

_____________________________________________  
CONTRATADO(S) (Individual ou Grupo Informal)  

 
______________________________________________  

CONTRATADA (Grupo Formal) 
 

______________________________________________  
PREFEITO MUNICIPAL 

 
TESTEMUNHAS: 
1. ________________________________________ 
2. ________________________________________ 
 
 
 
 
 
 
 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato nº XXX/2024; Respaldo legal: Processo nº 077/2024 – Chamada Pública nº 01/2024; 
Contratante: Município de Tabapuã-SP; CNPJ. nº 45.128.816/0001-33; Contratada: Contratada: 
(NOME), Grupo Formal ou Informal; CNPJ ou CPF nº XXXX, DAP XXXXXXXXXX;  Objeto: 
Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Rural para 
Alimentação Escolar; Vigência: 12 (doze) meses contados a partir 01/01/2025; Valor Global R$ 
XXX; Classificação dos recursos orçamentários: 02 – PODER EXECUTIVO. 02.28.05 – Divisão 
de Merenda Escolar. 12.306.0010.2036 – Merenda Escolar Ensino Fundamental. 3.3.90.30 – 
Material de Consumo. 12.306.0010.2037 – Merenda Escolar Creche. 3.3.90.30 – Material de 
Consumo.12.306.0010.2038 – Merenda Escolar Pré Escola. 3.3.90.30 – Material de Consumo. 
12.306.0010.2039 – Merenda Escolar EJA. 3.3.90.30 – Material de Consumo.12.306.0010.2040 
– Merenda Escolar Educação Especial. 3.3.90.30 – Material de Consumo.12.306.0010.2041 – 
Merenda Escolar do Ensino Médio. 3.3.90.30 – Material de Consumo. Fonte de Recurso 05 – 
TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS - VINCULADOS. Data da assinatura: 
XX/XX/20XX; NOME – Prefeito Municipal de Tabapuã -PUBLIQUE-SE. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

ANEXO VIII 



 

 

 

 

 

 
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 
 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TABAPUÃ/SP 
CONTRATADA: ________________________________________________________________ 
CONTRATO N° (DE ORIGEM) :____________________________________________________ 
Objeto: Contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 
PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, destinados aos alunos da rede de educação básica pública, 
de acordo com a Chamada Pública nº. 01/2024. 
ADVOGADO (S) / Nº OAB: (*) ____________________________________________________ 

 
Pelo presente: 
 
1.  Estamos CIENTES de que:  
a a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://doe.tce.sp.gov.br/), em conformidade com 
o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de 
então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas 
no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no 
Artigo 2º das Instruções nº01/2024, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” 
anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

LOCAL e DATA: ______________________________________________________________ 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome:________________________________________________________________________ 
Cargo:________________________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  



 

 

 

 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome________________________________________________________________________ 
Cargo:________________________________________________________________________ 
CPF:_________________________________________________________________________  
Assinatura: ____________________________________________________________________ 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome: _______________________________________________________________________ 
Cargo:________________________________________________________________________ 
CPF: _________________________________________________________________________  
Assinatura:____________________________________________________________________ 
Pela contratada: 
Nome: _______________________________________________________________________ 
Cargo:________________________________________________________________________ 

   CPF: ________________________________________________________________________  
Assinatura:____________________________________________________________________ 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: _______________________________________________________________________ 
Cargo:________________________________________________________________________ 
CPF: _________________________________________________________________________  
Assinatura_____________________________________________________________________ 

 
(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 
 
 

 


